
RECURSO ESPECIAL Nº 2092344 - SP (2023/0297201-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : GEORGE ALBERTO DA SILVA LOPES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FERNANDO LATORRACA - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PENA DE MULTA. EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE. TEMA 931/STJ. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
PROVA. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 
83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a, 
da Constituição Federal, sustentando violação do art. 927, III, do 
Código de Processo Civil. O recorrente alegou que, com base no 
Tema 931/STJ, a punibilidade deveria ser extinta mesmo sem o 
pagamento da pena de multa, diante de sua hipossuficiência 
econômica. O Tribunal de origem indeferiu o pedido, afirmando 
que a multa não pode ser desconsiderada enquanto não 
comprovada a incapacidade financeira do condenado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a extinção da 
punibilidade pela ausência de pagamento da pena de multa 
depende da comprovação da hipossuficiência econômica, 
conforme tese firmada no Tema 931/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tema 931/STJ, revisado pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, estabelece que o inadimplemento da pena 
de multa não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade, desde que o condenado comprove a 
impossibilidade de pagamento.
4. No caso concreto, o recorrente não apresentou prova de sua 
hipossuficiência econômica, sendo inviável presumir tal condição 
sem elementos concretos nos autos, conforme entendimento 
consolidado desta Corte.
5. A decisão recorrida está alinhada com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, que exige comprovação da 
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incapacidade econômica para o afastamento da obrigação de 
pagar a multa, atraindo, portanto, a aplicação da Súmula n. 
83/STJ.
6. A pendência da pena de multa não pode ser desconsiderada 
sem a devida comprovação da hipossuficiência, sob pena de 
esvaziar a função punitiva prevista no art. 51 do Código Penal e 
a legitimidade da execução penal, conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, na ADI n. 3.150.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PENA DE MULTA. EXTINÇÃO 
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I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a, 
da Constituição Federal, sustentando violação do art. 927, III, do 
Código de Processo Civil. O recorrente alegou que, com base no 
Tema 931/STJ, a punibilidade deveria ser extinta mesmo sem o 
pagamento da pena de multa, diante de sua hipossuficiência 
econômica. O Tribunal de origem indeferiu o pedido, afirmando 
que a multa não pode ser desconsiderada enquanto não 
comprovada a incapacidade financeira do condenado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a extinção da 
punibilidade pela ausência de pagamento da pena de multa 
depende da comprovação da hipossuficiência econômica, 
conforme tese firmada no Tema 931/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tema 931/STJ, revisado pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, estabelece que o inadimplemento da pena 
de multa não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade, desde que o condenado comprove a 
impossibilidade de pagamento.
4. No caso concreto, o recorrente não apresentou prova de sua 
hipossuficiência econômica, sendo inviável presumir tal condição 
sem elementos concretos nos autos, conforme entendimento 
consolidado desta Corte.
5. A decisão recorrida está alinhada com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, que exige comprovação da 
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incapacidade econômica para o afastamento da obrigação de 
pagar a multa, atraindo, portanto, a aplicação da Súmula n. 
83/STJ.
6. A pendência da pena de multa não pode ser desconsiderada 
sem a devida comprovação da hipossuficiência, sob pena de 
esvaziar a função punitiva prevista no art. 51 do Código Penal e 
a legitimidade da execução penal, conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, na ADI n. 3.150.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

Aponta o recorrente violação do art. 927, III, do CPC, alegando, em 
suma, que deve ser julgada extinta a punibilidade, independente do pagamento da 
pena de multa, diante do que o STJ pacificou ao realizar nova alteração do Tema n. 
931 e da sua hipossuficiência.

Apresentadas as contrarrazões, manifestou-se o MPF pelo 
desprovimento recursal.

É o relatório.

VOTO

A respeito da pretensão aqui trazida, assim se manifestou o Tribunal 
local (e-STJ, fls. 123-124):

[...] Realmente, o fato de a multa ser considerada dívida de valor não 
altera sua natureza punitiva, especialmente porque continua prevista 
no preceito secundário de cada tipo criminal, de modo que, enquanto 
não quitada, não poderá ser extinta a punibilidade do condenado.

Assim, não obstante o precedente advindo do Recurso Especial 
Repetitivo, em que firmada a tese de que nos casos em que haja 
condenação a pena privativa de liberdade e multa, cumprida a 
primeira, o inadimplemento da sanção pecuniária não obsta o 
reconhecimento da extinção da punibilidade (Tema 931), o Egrégio 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 3150, objetivando seja conferida interpretação 
conforme a Constituição Federal ao artigo 51 do Código Penal, 
decidiu, por maioria de votos, julgar parcialmente procedente o pedido, 
para explicitar que este dispositivo, ao referir a multa como dívida de 
valor, não exclui a legitimação prioritária do Ministério Público para sua 
cobrança na Vara de Execução Penal.

Assim, diante do atual entendimento do Pretório Excelso e do disposto 
no inciso IV do artigo 927 da Lei Processual, a emprestar efeito 
vinculante a esses decisórios, não há que se falar em extinção da 
punibilidade, enquanto pendente de pagamento a pena pecuniária, o 
que só ocorrerá ao azo de sua satisfação.[...]
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In casu, como bem observado pelo MPF (e-STJ, fls. 167-169):

[...] para o afastamento da obrigação de pagar a pena de multa, deve-
se comprovar a incapacidade financeira de honrar a pena pecuniária.

[...]

No caso dos autos, a parte recorrente não produziu prova da 
hipossuficiência, cuja existência não pode ser presumida.[...]

 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PENDÊNCIA DA PENA DE MULTA. 
INADIMPLEMENTO. INCAPACIDADE ECONÔMICA . EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. TEMA 931/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento 
dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 
1.785.383/SP e 1.785.861/SP, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti, 
revisou o tema 931/STJ, e estabeleceu a seguinte tese: "Na hipótese 
de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o 
inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar 
impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade".

2. Ausente a comprovação da hipossuficiência econômica, segundo a 
análise fático-probatória realizada pela Corte local, é inviável a 
extinção da punibilidade.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.077.170/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial (Súmula n. 
83/STJ).

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0297201-6 REsp 2.092.344 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002819720238260050  10009905220228260050  20230000381589  
2819720238260050

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEORGE ALBERTO DA SILVA LOPES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FERNANDO LATORRACA - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
de Multa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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